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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
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Órgão: Ministério da Educação/Conselho Nacional de Educação/Secretaria Executiva

CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de

Graduação em Administração.

O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, no uso de

suas atribuições legais, com fundamento no art. 9º, § 2º, alínea "c", da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de

1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 1995; e com fundamento no Parecer

CNE/CES nº 438/2020, homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado

no Diário Oficial da União, de 13 de outubro de 2021, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Resolução dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) do Curso

de Graduação em Administração, que devem ser observadas pelas Instituições de Educação Superior (IES)

na organização, no desenvolvimento e na avaliação desse curso no âmbito dos Sistemas de Educação

Superior do País.

CAPÍTULO II

DO PERFIL E COMPETÊNCIAS ESPERADAS DO EGRESSO

Art. 2º O perfil do egresso do Curso de Graduação em Administração deve expressar um

conjunto coerente e integrado de conteúdos (saber), competências (saber fazer), habilidades (saber fazer

bem) e atitudes (querer fazer), que inclua as capacidades fundamentais descritas nestas Diretrizes e que

seja coerente com o ambiente profissional para o qual o egresso será preparado, seja ele local, regional,

nacional ou global.

Parágrafo Único. O conjunto de conteúdos, competências e habilidades que constituem o perfil

do egresso deve apresentar um equilíbrio adequado de competências humanas, analíticas e quantitativas.

Art. 3º O Curso de Graduação em Administração deve proporcionar aos seus egressos, ao longo

da formação, além dos conhecimentos, ao menos as seguintes competências gerais:

I - integrar conhecimentos fundamentais ao Administrador - Para além de apenas deter

conhecimentos fundamentais, o egresso deve ser capaz de integrá-los para criar ou aprimorar de forma

inovadora os modelos de negócios, de operacionais e organizacionais, para que sejam sustentáveis nas

dimensões sociais, ambientais, econômicas e culturais. Entre os conhecimentos fundamentais incluem-se

os de Economia, Finanças, Contabilidade, Marketing, Operações e Cadeia de Suprimentos, Comportamento

Humano e Organizacional, Ciências Sociais e Humanas e outros que sirvam às especificidades do curso;

II - abordar problemas e oportunidades de forma sistêmica - Compreender o ambiente, modelar

os processos com base em cenários, analisando a interrelação entre as partes e os impactos ao longo do

tempo. Analisar problemas e oportunidades sob diferentes dimensões (humana, social, política, ambiental,

legal, ética, econômico-financeira);

III - analisar e resolver problemas - Formular problemas e/ou oportunidades, utilizando empatia

com os usuários das soluções, elaborar hipóteses, analisar evidências disponíveis, diagnosticar causas

prováveis e elaborar recomendações de soluções e suas métricas de sucesso passíveis de testes;

IV - aplicar técnicas analíticas e quantitativas na análise de problemas e oportunidades - Julgar

a qualidade da informação, diferenciando informações confiáveis de não confiáveis, e de que forma ela

pode ser usada como balizadora na tomada de decisão. Identificar, sumarizar, analisar e interpretar
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informações qualitativas e/ou quantitativas necessárias para o atingimento de um objetivo inicial. Julgar a

relevância de cada informação disponível, diferenciando meras associações de relações causais.

Comunicar suas conclusões a partir da construção e análise de gráficos e de medidas descritivas.

Identificar os contextos em que técnicas de inferência estatística possam ser utilizadas e, por meio delas,

julgar até que ponto os resultados obtidos em uma amostra podem ser extrapolados para uma população;

V - ter prontidão tecnológica e pensamento computacional - Compreender o potencial das

tecnologias e aplicá-las na resolução de problemas e aproveitamento de oportunidades. Formular

problemas e suas soluções, de forma que as soluções possam ser efetivamente realizadas por um agente

de processamento de informações, envolvendo as etapas de decomposição dos problemas, identificação

de padrões, abstração e elaboração de sequência de passos para a resolução;

VI - gerenciar recursos - Estabelecer objetivos e metas, planejar e priorizar ações, controlar o

desempenho, alocar responsabilidades, mobilizar as pessoas para o resultado;

VII - ter relacionamento interpessoal - Usar de empatia e outros elementos que favoreçam a

construção de relacionamentos colaborativos, que facilitem o trabalho em time e a efetiva gestão de

conflitos;

VIII - comunicar-se de forma eficaz - Compartilhar ideias e conceitos de forma efetiva e

apropriada à audiência e à situação, usando argumentação suportada por evidências e dados, deixando

claro quando suportada apenas por indícios, com a preocupação ética de não usar dados para levar a

interpretações equivocadas;

IX - aprender de forma autônoma - Ser capaz de adquirir novos conhecimentos, desenvolver

habilidades e aplicá-las em contextos novos, sem a mediação de professores, tornando-se autônomo no

desenvolvimento de novas competências ao longo de sua vida profissional.

§ 1º Além das competências gerais, devem ser agregadas as competências específicas em

acordo com a especificidade do curso.

§ 2º As competências descritas no caput, assim como as competências específicas, devem ser

compreendidas como tendo seu desenvolvimento ao longo do curso, não pela simples exposição a uma

disciplina ou componente curricular, requerendo que o estudante pratique a capacidade em ambientes

similares ao da futura realidade de atuação e receba feedback construtivo em relação ao seu

desempenho.

§ 3º Os conhecimentos fundamentais de que trata o item I. do caput, não devem ser

necessariamente tratados como disciplinas do Curso, podendo ser trabalhados de forma diferente, como

atividades, serviços, práticas supervisionadas, áreas de estudos, propostas e justificadas no - Projeto

Pedagógico do Curso (PPC).

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO

Art. 4º O Curso de Graduação em Administração deve possuir Projeto Pedagógico que

contemple todo o conjunto das atividades de aprendizagem que assegure o desenvolvimento das

competências estabelecidas no perfil do egresso. Os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação em

Administração devem especificar e descrever claramente:

I - o perfil do egresso e a descrição das competências que o Curso se propõe a desenvolver,

tanto as de caráter geral como as específicas, considerando a especificidade do curso;

II - o regime acadêmico de oferta e a duração do curso;

III - as principais atividades de ensino-aprendizagem e os respectivos conteúdos, sejam elas de

natureza básica, específica, de pesquisa ou de extensão, incluindo aquelas de natureza prática, entre

outras, necessárias ao desenvolvimento de cada uma das competências estabelecidas para o egresso;

IV - as atividades complementares alinhadas ao perfil do egresso e às competências

estabelecidas;

V - as atividades práticas supervisionadas obrigatórias, que devem ser coerentes com os

requisitos de formação e do desenvolvimento das competências, sendo regidas por regulamento próprio;
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VI - a sistemática de avaliação e feedback das atividades realizadas pelos estudantes;

VII - o processo de autoavaliação e gestão de aprendizagem do curso, que contemple

instrumentos de avaliação das competências desenvolvidas e respectivos conteúdos, processo de

diagnóstico e elaboração de planos de ação para a melhoria da aprendizagem, especificando

responsabilidades e governança do processo;

§ 1º Devem ser definidas ações de acompanhamento dos egressos, visando a fornecer

informações para o aprimoramento do curso.

§ 2º Devem ser garantidos os princípios de autonomia institucional e de flexibilidade.

§ 3º Os planos de atividades dos diversos componentes curriculares do curso, especialmente

em seus objetivos, devem demonstrar como contribuem para a adequada formação do graduando em

face do perfil estabelecido do egresso, relacionando-os às competências definidas.

§ 4º Recomenda-se estimular as atividades que articulem simultaneamente a teoria, a prática e

o contexto de aplicação, necessárias para o desenvolvimento das competências estabelecidas no perfil do

egresso, incluindo ações de extensão e integração entre a instituição e o campo de atuação dos egressos.

§ 5º Recomenda-se incentivar os trabalhos individuais e em grupo dos discentes sempre sob a

efetiva orientação docente.

§ 6º Recomenda-se implementar, desde o início do curso, atividades que promovam a

integração e a interdisciplinaridade em coerência com o eixo de desenvolvimento curricular, buscando

integrar as dimensões técnicas, científicas, econômicas, sociais, ambientais e éticas.

§ 7º Recomenda-se implementar atividades acadêmicas de síntese de conteúdos, de

integração dos conhecimentos e de articulação de competências.

§ 8º Recomenda-se estimular atividades acadêmicas tais como trabalhos de iniciação científica,

competições acadêmicas, projetos interdisciplinares e transdisciplinares, projetos de extensão, atividades

de voluntariado, visitas técnicas, trabalhos em equipe, desenvolvimento de protótipos, monitorias,

participação em empresas juniores, incubadoras e outras atividades que desenvolvam a cultura

empreendedora.

Art. 5º O Curso de Graduação em Administração deve ter carga horária e tempo de

integralização estabelecidos no Projeto Pedagógico do Curso, definidos de acordo com a Resolução

CNE/CES nº 2, de 18.06.2007 ou norma consequente aprovada pelo Conselho Nacional de Educação.

§ 1º As atividades do curso podem ser organizadas por disciplinas, módulos, blocos, temas ou

eixos de conteúdo, atividades práticas supervisionadas, projetos, atividades de extensão e pesquisa, entre

outras.

§ 2º O PPC deve contemplar a distribuição dos conteúdos e demais atividades na carga horária,

alinhados ao perfil do egresso e às respectivas competências estabelecidas, tendo como base o disposto

no caput deste artigo.

Art. 6º As atividades complementares, sejam elas realizadas dentro ou fora do ambiente escolar,

devem contribuir efetivamente para o desenvolvimento das competências previstas para o egresso.

CAPÍTULO IV

DA GESTÃO DA APRENDIZAGEM DO CURSO

Art. 7º O Curso de Graduação em Administração deve manter um sistema bem documentado de

Gestão da Aprendizagem com o objetivo principal de avaliar o curso, a partir da verificação do efetivo

desenvolvimento das competências definidas para os egressos e garantir o aprimoramento contínuo do

currículo e do Projeto Pedagógico do Curso visando a atingir essas expectativas de aprendizagem.

§ 1º O sistema de Gestão da Aprendizagem deve estar voltado aos objetivos amplos de

aprendizagem expressos pelas competências definidas no Projeto Pedagógico e resultantes do processo

de formação do Curso como um todo, ao invés dos objetivos específicos de aprendizagem de disciplinas

ou outros componentes curriculares isolados.

§ 2º O sistema de Gestão da Aprendizagem deve incluir:
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I - mecanismos de avaliação da aprendizagem dos estudantes, podendo utilizar medidas diretas

(conjunto de evidências de aprendizagem obtidas a partir de atividades efetivas dos estudantes como

testes, provas, projetos, relatórios de atividades práticas supervisionadas, entre outros) ou indiretas

(conjunto de evidências e indícios de aprendizagem não relacionadas diretamente ao efetivo trabalho do

estudante como entrevistas e pesquisas com egressos, com empregadores, acompanhamento dos

egressos, entre outros);

II - processo de identificação de lacunas de aprendizagem a partir das avaliações realizada e

diagnóstico das causas de tais lacunas;

III - concepção e implementação de intervenções no currículo e no Projeto Pedagógico do

Curso visando a eliminar as lacunas de aprendizagem identificadas.

§ 3º O sistema de Gestão da Aprendizagem deve contar com ampla e relevante participação do

corpo docente do Curso.

CAPÍTULO V

DA AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES

Art. 8º A avaliação da aprendizagem ao longo do curso, nos diversos componentes curriculares,

deve ser organizada como um reforço ao aprendizado e ao desenvolvimento das competências.

§ 1º As avaliações da aprendizagem e das competências devem ser contínuas e previstas como

parte indissociável das atividades acadêmicas.

§ 2º O processo avaliativo deve ser diversificado e adequado às etapas e atividades do curso.

§ 3º O processo avaliativo pode se dar sob a forma de monografias, artigos científicos, resenhas

críticas, planos de negócios, exercícios ou provas dissertativas, apresentação de seminários e trabalhos

orais, relatórios, projetos e atividades práticas, entre outros, que revelem o aprendizado e promovam a

produção autoral dos estudantes, de forma individual e em equipe.

CAPÍTULO VI

DA METODOLOGIA DE ENSINO

Art. 9º Os métodos de ensino-aprendizagem devem estar subordinados ao desenvolvimento

das competências, podendo incluir diferentes estratégias ao longo do curso, sempre privilegiando o que

for considerado, sempre que possível baseado em evidências, o mais adequado para favorecer o

aprendizado dos estudantes nas competências definidas para o egresso no Projeto Pedagógico.

Art. 10 Os métodos de ensino-aprendizagem, salvo melhor conhecimento produzido pelo curso,

devem se orientar nas premissas de que:

I - a aprendizagem é favorecida quando o estudante assume postura ativa no processo de

aprendizagem;

II - a aprendizagem é favorecida quando o estudante está intrinsecamente motivado para o

aprendizado, condição que por sua vez é favorecida quando o estudante exerce sua autonomia no

processo de aprendizagem, percebe o propósito do que está aprendendo e sente-se capaz de aprender;

III - o desenvolvimento das competências requer que o estudante pratique a habilidade em

ambientes similares ao da futura realidade de atuação e recebam feedback construtivo em relação ao seu

desempenho;

CAPÍTULO VII

DA INTERAÇÃO COM O MERCADO DE TRABALHO

Art. 11 O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) deve prever efetiva interação com o mercado de

trabalho ou futura atuação dos egressos.

§ 1º A interação de que trata o caput deve ser coerente com o perfil desejado para o egresso e

seu foco principal de atuação, quer seja local, regional, nacional ou global.

§ 2º A interação de que trata o caput deve ocorrer em diversas dimensões:
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I - na definição e revisão periódica das competências definidas para os egressos, por meio de

consultas e/ou participação de atores do mercado em conselhos e colegiados;

II - na avaliação das competências, por meio de participação de atores do mercado em bancas

de avaliação;

III - na criação de experiências de aprendizagem que simulem o ambiente real de atuação do

egresso;

IV - em atividades práticas supervisionadas obrigatórias, que podem se configurar em estágio

supervisionado ou atividade similar que atenda aos objetivos de formação;

V - em atividades de extensão.

CAPÍTULO VIII

DO CORPO DOCENTE

Art. 12 O corpo docente do Curso de Graduação em Administração deve ser alinhado com o

previsto no Projeto Pedagógico do Curso, respeitada a legislação em vigor.

§ 1º O Curso de Graduação em Administração deve manter permanente Programa de Formação

e Desenvolvimento do seu corpo docente, com vistas à valorização da atividade de ensino, ao maior

envolvimento dos professores com o Projeto Pedagógico do Curso e a seu aprimoramento em relação à

proposta formativa contida no Projeto Pedagógico, por meio do domínio conceitual e pedagógico, que

englobe estratégias de ensino de aprendizagem ativa, pautadas em práticas interdisciplinares, de modo a

assumirem maior compromisso com o desenvolvimento das competências definidas no Projeto

Pedagógico.

§ 2º A instituição deve definir indicadores de avaliação e valorização do trabalho docente nas

atividades desenvolvidas no Curso.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 13 A implantação e desenvolvimento das DCNs do Curso de Graduação em Administração

devem ser acompanhadas, monitoradas e avaliadas pelas instituições de educação superior, bem como

pelos processos externos de avaliação e regulação conduzidos pelo Ministério da Educação, visando ao

seu aperfeiçoamento.

Art. 14 Os cursos de Administração em funcionamento têm o prazo de 3 (três) anos a partir da

data de publicação desta Resolução para implementação das presentes diretrizes.

Parágrafo único. A forma de implementação do novo Projeto Pedagógico alinhado às presentes

diretrizes poderá ser gradual, avançando-se período por período, ou imediatamente, com anuência dos

estudantes.

Art. 15 Os instrumentos de avaliação de curso com vistas à autorização, reconhecimento e

renovação de reconhecimento, devem ser adequados, no que couber, a estas DCNs.

Art. 16 Fica revogada a Resolução CNE/CES nº 4, de 13 de julho de 2005.

Art. 17 Esta Resolução entrará em vigor em 1º de novembro de 2021.

JOAQUIM JOSÉ SOARES NETO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


